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AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DO PARANÁ AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DO PARANÁ
I. Introdução  O Regulamento da Agência trata do Plano Anual de Capacitação em três passa‑gens: no art. 68, o insere dentre os instrumentos de planejamento da Agepar (inc. VII); no art. 70, prevê que seu conteúdo deve integrar o Plano de Gestão Anual (§ 1º), deven‑do ser aprovado até a primeira reunião do mês de dezembro do ano anterior à sua vigência; e, por fim, há previsão no Regulamento de que a incumbência de apresenta‑ção e elaboração é da Diretoria de Normas e Regulamentação, nos seguintes termos: 

  Da leitura dos dispositivos aplicáveis, pode‑se concluir (i) que o Plano tem como alvo a Diretoria e o corpo funcional da Agepar, do que se conclui que atinge a todos os integrantes da Agência; (ii) que o Plano deve indicar prioridades de formação e (iii) que a formação não deve causar prejuízo às atividades exercidas por seus profissionais.  Aqui, deve‑se relembrar o caráter eminentemente técnico da atuação da Agepar, o que pode ser inferido de inúmeros dispositivos da Lei Complementar nº 222/2020 e que, por outro lado, exige a especialização técnica dos servidores que a compõem.   Portanto, a justificativa de previsão e construção do presente Plano Anual de Capacitação é justamente criar uma cultura de especialização técnica do corpo funci‑onal da Agepar de modo a tornar perene a evolução das habilidades e competências dos seus servidores.
  Exemplo disso são os seguintes dispositivos que preveem as suas competências: i) “zelar pelo fiel cumprimento da legislação e dos instrumentos de delegação cujo objeto envolva a prestação dos serviços públicos sob sua competência regulatória” (art. 6º, inc. I); ii) “implementar as diretrizes estabelecidas pelo poder concedente em relação às delegações de serviços sujeitos à competência da Agência” (art. 6º, inc. II); iii) “efetuar a regulação econômica dos serviços públicos sob sua competência, de modo a, concomitantemente, incentivar os investimentos e propiciar a razoabilidade e modicidade das tarifas aos usuários” (art. 6º, inc. III); iv) “proceder a fiscalização e regulação técnica, fazendo cumprir os instrumentos de delegação, normas e regulamentos da exploração do serviço público, visando assegurar a quantidade, qualidade, segurança, adequação, finalidade e continuidade” (art. 6º, inc. IV); v) “subsidiar tecnicamente, o poder concedente, na delegação dos serviços sob titularidade estadual, devendo os editais ser submetidos previamente para aprovação da Agência e, antes da efetiva homologação pelo poder concedente, emitir parecer” e “subsidiar tecnicamente, quando solicitado, outras esferas de governo na delegação das atividades por elas tituladas” ” (art. 6º, inc. IX e X); vi) “realizar e promover estudos, para propor maior eficiência nos serviços públicos regulados, bem como em novos projetos, na busca de futuros serviços delegáveis pela Agência, com a possibilidade de aquisição de ferramentas de monitoramento, validação independente e controle da legislação para os respectivos serviços” (art. 7º, inc. XIII). Pode‑se citar, ainda, a expressa previsão de documentos técnicos prévios à realização de Revisão Tarifária e, ainda, Análise de Impacto Regulatório – todos documentos técnicos expedidos pela Agepar, com previsão na referida Lei Complementar e, também, no Regulamento (Decreto nº 6265/2020).

Art. 32. Compete ao Diretor de Normas e Regulamentação: [...] V –  propor  ao  Conselho  Diretor,  anualmente,  o  Plano  Anual  de Capacitação da Diretoria e do corpo funcional da Agepar nas áreas de atuação e de interesse da Agência, com a indicação de prioridades, de modo a não causar prejuízo às atividades desem‑penhadas por seus profissionais (Regulamento da Agepar)
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II. Breve Histórico e Contextualização
AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DO PARANÁ

  Visando subsidiar a elaboração do Plano Anual de Capacitação para o ano de 2022,  a  Coordenadoria  de  Normatização  Regulatória  recomendou  que  a Coordenadoria de Recursos Humanos da Diretoria Administrativa Financeira desta Agepar,  apresentasse  o  relatório  da  execução  das  atividades  de  capacitação  dos servidores da Agência no ano de 2021 à luz das diretrizes instituídas pelo Plano desse ano (aprovado pela Resolução nº 36/2020); bem como, para que enviasse sugestões e subsídios ao Plano Anual de Capacitação do ano 2022, considerando os desafios ou oportunidades de melhorias que porventura tenha observado na execução do vigente Plano de Capacitação.  Atendendo  às  recomendações,  a  Coordenadoria  de  Recursos  Humanos  – CRH/DAF encaminhou: (i) o cronograma com os temas de Capacitação executados no ano de 2021; (ii) os resultados das avaliações do Ciclo de Capacitação enviados pelos servidores desta Agência.  Ademais, a CRH/DAF informou a conclusão do Termo de Cooperação Técnica entre a Agepar e a SEAP, por intermédio da Escola de Gestão do Paraná – EGP, com o objetivo de estabelecer mútua cooperação no desenvolvimento de ações e viabilizar a certificação  dos  eventos  de  capacitação  realizados  pela  Agepar  (protocolo  nº 17.271.016‑6); e que será elaborado cronograma para atendimento aos temas propos‑tos no Plano Anual de Capacitação para 2022 pela EGP/SEAP em conjunto com a CRH/Agepar.  E,  sugeriu  a  continuidade  aos  temas  de  Capacitação  Principal,  temas  de Capacitação Complementar e temas indicados pelos servidores no Plano Anual de Capacitação de 2021 para o Plano Anual de 2022.  Em seguida, objetivando dar conhecimento a todos e oportunizar contribui‑ções,  foi aberta uma Consulta  Interna  (nº 3/2021), com todos os servidores desta Agência, para que pudessem se manifestar sobre o Plano de Capacitação do ano 2022.

  Passa‑se, agora, à apresentação do Plano de Capacitação que terá vigência para o ano de 2022. Ressalte‑se que o plano poderá ser revisto e ajustado ao longo da sua vigência, se necessário.  Propõe‑se, no presente documento, diretrizes gerais de capacitação, sendo que a execução do Plano, posteriormente, deverá minuciar a forma de contratação dos docentes ou empresas (quando não gratuitos), a forma de pagamento dos cursos eventualmente contratados pela Agência, o que deverá estar a cargo da Diretoria Administrativa  Financeira,  conforme  competência  definida  no  art.  45,  inc.  III,  do Regulamento da Agepar, bem como a definição de datas dos cursos.a) Eixo 1: Reunião Semanal de Capacitação

AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DO PARANÁ

  A  partir  das  sugestões  e  contribuições  recebidas,  apresenta‑se  a proposta  de  Plano  Anual  de  Capacitação  da  Agência  Reguladora  de Serviços Públicos Delegados do Paraná, para o ano de 2022, que foi sub‑metida à deliberação do Conselho Diretor, nos termos do art. 68, inc. VII, do Regulamento da Agepar (Decreto nº 6265/2020).

  Propõe‑se a continuidade da  iniciativa de  reuniões semanais, com liberdade de escolha de palestrantes e com preferência a que os próprios  servidores  apresentem  temas  da  sua  escolha,  conforme necessidades verificadas.  Prossegue‑se com essa liberdade de escolhas de temas e sem remuneração específica. Deverão ser sempre privilegiados os temas recorrentes do trabalho cotidiano dos servidores.
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II. Breve Histórico e Contextualização
AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DO PARANÁ

  Visando subsidiar a elaboração do Plano Anual de Capacitação para o ano de 2022,  a  Coordenadoria  de  Normatização  Regulatória  recomendou  que  a Coordenadoria de Recursos Humanos da Diretoria Administrativa Financeira desta Agepar,  apresentasse  o  relatório  da  execução  das  atividades  de  capacitação  dos servidores da Agência no ano de 2021 à luz das diretrizes instituídas pelo Plano desse ano (aprovado pela Resolução nº 36/2020); bem como, para que enviasse sugestões e subsídios ao Plano Anual de Capacitação do ano 2022, considerando os desafios ou oportunidades de melhorias que porventura tenha observado na execução do vigente Plano de Capacitação.  Atendendo  às  recomendações,  a  Coordenadoria  de  Recursos  Humanos  – CRH/DAF encaminhou: (i) o cronograma com os temas de Capacitação executados no ano de 2021; (ii) os resultados das avaliações do Ciclo de Capacitação enviados pelos servidores desta Agência.  Ademais, a CRH/DAF informou a conclusão do Termo de Cooperação Técnica entre a Agepar e a SEAP, por intermédio da Escola de Gestão do Paraná – EGP, com o objetivo de estabelecer mútua cooperação no desenvolvimento de ações e viabilizar a certificação  dos  eventos  de  capacitação  realizados  pela  Agepar  (protocolo  nº 17.271.016‑6); e que será elaborado cronograma para atendimento aos temas propos‑tos no Plano Anual de Capacitação para 2022 pela EGP/SEAP em conjunto com a CRH/Agepar.  E,  sugeriu  a  continuidade  aos  temas  de  Capacitação  Principal,  temas  de Capacitação Complementar e temas indicados pelos servidores no Plano Anual de Capacitação de 2021 para o Plano Anual de 2022.  Em seguida, objetivando dar conhecimento a todos e oportunizar contribui‑ções,  foi aberta uma Consulta  Interna  (nº 3/2021), com todos os servidores desta Agência, para que pudessem se manifestar sobre o Plano de Capacitação do ano 2022.

  Passa‑se, agora, à apresentação do Plano de Capacitação que terá vigência para o ano de 2022. Ressalte‑se que o plano poderá ser revisto e ajustado ao longo da sua vigência, se necessário.  Propõe‑se, no presente documento, diretrizes gerais de capacitação, sendo que a execução do Plano, posteriormente, deverá minuciar a forma de contratação dos docentes ou empresas (quando não gratuitos), a forma de pagamento dos cursos eventualmente contratados pela Agência, o que deverá estar a cargo da Diretoria Administrativa  Financeira,  conforme  competência  definida  no  art.  45,  inc.  III,  do Regulamento da Agepar, bem como a definição de datas dos cursos.a) Eixo 1: Reunião Semanal de Capacitação

AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DO PARANÁ

  A  partir  das  sugestões  e  contribuições  recebidas,  apresenta‑se  a proposta  de  Plano  Anual  de  Capacitação  da  Agência  Reguladora  de Serviços Públicos Delegados do Paraná, para o ano de 2022, que foi sub‑metida à deliberação do Conselho Diretor, nos termos do art. 68, inc. VII, do Regulamento da Agepar (Decreto nº 6265/2020).

  Propõe‑se a continuidade da  iniciativa de  reuniões semanais, com liberdade de escolha de palestrantes e com preferência a que os próprios  servidores  apresentem  temas  da  sua  escolha,  conforme necessidades verificadas.  Prossegue‑se com essa liberdade de escolhas de temas e sem remuneração específica. Deverão ser sempre privilegiados os temas recorrentes do trabalho cotidiano dos servidores.
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b) Eixo 2: Cursos práticos / Workshops (Cursos In Company)  Propõe‑se a continuidade da iniciativa de reuniões semanais, com liberdade de escolha de palestrantes e com preferência a que os próprios servidores apresentem temas da sua escolha, conforme necessidades verificadas.  Prossegue‑se com essa liberdade de escolhas de temas e sem remuneração específica.  Deverão  ser  sempre  privilegiados  os  temas  recorrentes  do  trabalho cotidiano dos servidores.

  Neste 2º Eixo enquadra‑se também a capacitação já contratada na consultoria da Revisão Tarifária Periódica do saneamento (empresa LMDM), prevista para ocorrer ao longo do ano de 2022, conforme definido no Objeto 4 do Edital de Contratação; e na consultoria da Revisão Tarifária Periódica do Gás, a ser contratada: 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b) Eixo 3: Parcerias e cooperação com outros órgãos e instituições  Propõe‑se que os servidores da Agência recebam informações sobre cursos oferecidos pela Associação Brasileira de Agências Reguladoras ou outras Agências Reguladoras, bem como a oportunização de que servidores da Agência  realizem visitas técnicas em Agências de outros Estados ou Agências Federais.
  Propõe‑se que a Agepar, por meio da CRH/DAF, busque firmar convênios com Instituições de Ensino Superior, para que os servidores tenham maiores incentivos à realização de cursos de pós‑graduação (lato e stricto sensu).

  Por fim, propõe‑se que a capacitação por meio das plataformas oficiais do Estado seja  incentivada, com uma divulgação mais ampla e constante dos cursos disponíveis e flexibilização da  jornada de  trabalho para o cumprimento da carga horária exigida nos cursos em que o servidor estiver inscrito ou matriculado.
  Propõe‑se, ainda, a busca pela cooperação junto a outros órgãos públicos, tais como a Secretaria da Fazendo do Estado do Paraná, para a capacitação dos servido‑res da Agepar em relação a temas específicos.



14

AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DO PARANÁ AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DO PARANÁ

15

b) Eixo 3: Parcerias e cooperação com outros órgãos e instituições  Propõe‑se que os servidores da Agência recebam informações sobre cursos oferecidos pela Associação Brasileira de Agências Reguladoras ou outras Agências Reguladoras, bem como a oportunização de que servidores da Agência  realizem visitas técnicas em Agências de outros Estados ou Agências Federais.
  Propõe‑se que a Agepar, por meio da CRH/DAF, busque firmar convênios com Instituições de Ensino Superior, para que os servidores tenham maiores incentivos à realização de cursos de pós‑graduação (lato e stricto sensu).

  Por fim, propõe‑se que a capacitação por meio das plataformas oficiais do Estado seja  incentivada, com uma divulgação mais ampla e constante dos cursos disponíveis e flexibilização da  jornada de  trabalho para o cumprimento da carga horária exigida nos cursos em que o servidor estiver inscrito ou matriculado.
  Propõe‑se, ainda, a busca pela cooperação junto a outros órgãos públicos, tais como a Secretaria da Fazendo do Estado do Paraná, para a capacitação dos servido‑res da Agepar em relação a temas específicos.



16

AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DO PARANÁ AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DO PARANÁ

17

d) Recomendações  Para a execução do Plano de Capacitação proposto nesta Informação Técnica, recomenda‑se à CRH/DAF – considerando a competência prevista no art. 45, inc. III do Regulamento da Agepar – a elaboração dos atos normativos pertinentes, com os detalhamentos  necessários  sobre  formas  e  prazos,  atendendo  às  diretrizes  aqui estabelecidas.   Ademais, acatando a Contribuição nº 5 (exposta no item “II.a”, acima), a fim de conferir maior segurança e previsibilidade aos servidores, propõe‑se que, no decorrer do ano de 2022, seja editado ato normativo para disciplinar a flexibilização da jornada de trabalho ou controle de frequência / ponto, no tocante aos servidores que estejam realizando cursos de pós‑graduação, ou que tenham aulas, eventos de capacitação ou compromissos acadêmicos, relacionados às áreas de atuação da Agepar, durante o horário de expediente.  Nesse sentido, consta da Lei Estadual nº 6.174, de 16 de novembro de 1970 (Estatuto dos Servidores Públicos do Estado do Paraná):Art. 251. Será concedida licença ao funcionário matriculado em curso de aperfeiçoamento ou especialização a realizar‑se fora da cidade onde o servidor exercer suas funções.§  1º. O aperfeiçoamento ou a especialização deverão visar o melhor aproveitamento do funcionário no serviço público.§ 2º. No caso de acumulação de cargos e visando o curso o melhor aproveitamento do servidor à apenas um dêles, o outro órgão concede‑rá a licença com exclusão do benefício de que trata o artigo 182.§ 3º. Realizando‑se o curso na mesma localidade da lotação do servidor, ou em outra de fácil acesso, em lugar da licença será concedida simples dispensa do expediente pelo tempo necessário à frequência regular do curso.Art. 282. Para que o funcionário possa ampliar sua capacidade profissio‑nal,  o  Estado  promoverá  cursos  de  aperfeiçoamento,  conferências, congressos, publicações de trabalhos referentes ao serviço público e viagens de estudo.

§ 1º. O Estado pode conceder facilidades, inclusive financeiras, suple‑tivas, ao funcionário que por iniciativa própria, tenha obtido bôlsa‑de‑estudo ou inscrição em cursos fora do Estado ou no exterior, desde que a modalidade de que trate seja correlata à sua formação e ativida‑de profissional no serviço público estadual.§ 2°. Para os fins dêste artigo, será concedida ao funcionário a licença de que trata o art. 251.Art. 283. O Estado manterá em caráter permanente, no orçamento de cada exercício, dotação suficiente destinada a garantir a consecução dos objetivos dispostos neste Capítulo.Art. 284. Os diplomas, certificados de aproveitamento, atestados de freqüência, fornecidos pelo órgão responsável pela administração de cursos e bolsa de estudos,  influem como títulos nos concursos em geral e nas promoções e acessos de classe em que esteja interessado o seu portador.Parágrafo único. O regulamento caracterizará a valorização de cada espécie de títulos, apreçando mais os obtidos mediante a prestação de provas de conhecimentos e considerando, inclusive, o conceito das instituições expedidoras do título.
Os dispositivos normativos acima elencados – além de outros aplicáveis, a serem verificados – deverão ser regulamentados no âmbito da Agepar, para garantir maior  segurança  jurídica aos servidores desta Agência.
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d) Recomendações  Para a execução do Plano de Capacitação proposto nesta Informação Técnica, recomenda‑se à CRH/DAF – considerando a competência prevista no art. 45, inc. III do Regulamento da Agepar – a elaboração dos atos normativos pertinentes, com os detalhamentos  necessários  sobre  formas  e  prazos,  atendendo  às  diretrizes  aqui estabelecidas.   Ademais, acatando a Contribuição nº 5 (exposta no item “II.a”, acima), a fim de conferir maior segurança e previsibilidade aos servidores, propõe‑se que, no decorrer do ano de 2022, seja editado ato normativo para disciplinar a flexibilização da jornada de trabalho ou controle de frequência / ponto, no tocante aos servidores que estejam realizando cursos de pós‑graduação, ou que tenham aulas, eventos de capacitação ou compromissos acadêmicos, relacionados às áreas de atuação da Agepar, durante o horário de expediente.  Nesse sentido, consta da Lei Estadual nº 6.174, de 16 de novembro de 1970 (Estatuto dos Servidores Públicos do Estado do Paraná):Art. 251. Será concedida licença ao funcionário matriculado em curso de aperfeiçoamento ou especialização a realizar‑se fora da cidade onde o servidor exercer suas funções.§  1º. O aperfeiçoamento ou a especialização deverão visar o melhor aproveitamento do funcionário no serviço público.§ 2º. No caso de acumulação de cargos e visando o curso o melhor aproveitamento do servidor à apenas um dêles, o outro órgão concede‑rá a licença com exclusão do benefício de que trata o artigo 182.§ 3º. Realizando‑se o curso na mesma localidade da lotação do servidor, ou em outra de fácil acesso, em lugar da licença será concedida simples dispensa do expediente pelo tempo necessário à frequência regular do curso.Art. 282. Para que o funcionário possa ampliar sua capacidade profissio‑nal,  o  Estado  promoverá  cursos  de  aperfeiçoamento,  conferências, congressos, publicações de trabalhos referentes ao serviço público e viagens de estudo.

§ 1º. O Estado pode conceder facilidades, inclusive financeiras, suple‑tivas, ao funcionário que por iniciativa própria, tenha obtido bôlsa‑de‑estudo ou inscrição em cursos fora do Estado ou no exterior, desde que a modalidade de que trate seja correlata à sua formação e ativida‑de profissional no serviço público estadual.§ 2°. Para os fins dêste artigo, será concedida ao funcionário a licença de que trata o art. 251.Art. 283. O Estado manterá em caráter permanente, no orçamento de cada exercício, dotação suficiente destinada a garantir a consecução dos objetivos dispostos neste Capítulo.Art. 284. Os diplomas, certificados de aproveitamento, atestados de freqüência, fornecidos pelo órgão responsável pela administração de cursos e bolsa de estudos,  influem como títulos nos concursos em geral e nas promoções e acessos de classe em que esteja interessado o seu portador.Parágrafo único. O regulamento caracterizará a valorização de cada espécie de títulos, apreçando mais os obtidos mediante a prestação de provas de conhecimentos e considerando, inclusive, o conceito das instituições expedidoras do título.
Os dispositivos normativos acima elencados – além de outros aplicáveis, a serem verificados – deverão ser regulamentados no âmbito da Agepar, para garantir maior  segurança  jurídica aos servidores desta Agência.
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IV) Conclusão  A apresentação deste Plano Anual de Capacitação cumpre o previsto no art. 32, inc. V, art. 68, inc. VII e art. 70, § 1º do Regulamento da Agepar. 
  O presente Plano tem o objetivo de institucionalizar a cultura de capacitação dos servidores da Agepar, no sentido de se buscar o aten‑dimento aos preceitos legais e regulamentares que regem a Agência – em especial a esperada atuação técnica institucionalizada da Agepar.

  O Plano de Capacitação, ora apresentado, foi apreciado e aprovado pelo Conselho Diretor da Reunião Ordinária nº 35/2021, ocorrida no dia 21 de dezem‑bro de 2021.  A  partir  da  publicação,  a  sua  execução  compete  à  Coordenadoria  de Recursos Humanos da Diretoria Administrativa Financeira, conforme art. 45, inc. III, do Regulamento da Agência.
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